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ACÓRDÃO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0000913-66.2015.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
REQUERENTE: Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.
1° REQUERIDO: Prefeito do Município de Serra Branca.
2° REQUERIDO: Presidente da Câmara Municipal de Serra Branca.

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE. LEI  N.°
603/2012,  DO  MUNICÍPIO  DE  SERRA  BRANCA.  CONTRATAÇÃO  PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO.  ART. 4°,  INCISOS III,  IV,  “C”,  “D” E “E”,  V,  VI,  VII,  VIII  E X.
AUSÊNCIA  DE  DESCRIÇÃO  DAS  SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS
AUTORIZADORAS. DIPLOMA EM DESCONFORMIDADE COM OS INCISOS
VIII E XIII, DO ART. 30, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DOS DISPOSITIVOS. PEDIDO
DE  CONDENAÇÃO  DO  PREFEITO  À  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
CONSUBSTANCIADA  NA  RESCISÃO  DOS  CONTRATOS  CELEBRADOS
COM  BASE  NA  REFERIDA  LEI.  IMPOSSIBILIDADE.  VIA  PROCESSUAL
ADSTRITA AO PLANO DO DIREITO OBJETIVO. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO PEDIDO, SEM MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO.

1. A legislação que regulamenta a contratação temporária de que trata o art. 30, XIII,
da Constituição Paraibana, sob pena de ser declarada inconstitucional, deve declinar,
especificamente, as hipóteses excepcionais autorizadoras e o tempo determinado do
vínculo jurídico precário,  condizente com o caráter  extraordinário,  emergencial  e
transitório do interesse público a ser satisfeito.

2.  A  modulação  dos  efeitos  do  julgado,  estabelecida,  em  regra,  para  evitar  a
descontinuidade  dos  serviços  públicos  atingidos  pela  declaração  de
inconstitucionalidade  e  para  possibilitar  uma  reorganização  administrativa  sem
atropelos, não deve ser aplicada na hipótese em que o diploma legal objeto da ADI é
uma reedição de lei já declarada inconstitucional por este Sodalício.

3.  A obrigação de fazer consubstanciada na rescisão dos contratos celebrados com
base  na  lei  impugnada  é  incompatível  com  a  natureza  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  adstrita  ao  plano  do  direito  objetivo,  abstratamente
considerado. Medida que deve ser perseguida em ação própria.

VISTO, examinado, relatado e  discutido o presente procedimento de Ação
Direta  de Inconstitucionalidade,  processo n.° 0000913-66.2015.815.0000,  em que
figuram como Requerente o Procurador-Geral  de Justiça  do Estado da Paraíba e
Requeridos o Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal de Serra Branca.

ACORDAM os  Membros do Pleno deste  egrégio  Tribunal  de Justiça da
Paraíba,  seguindo  o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em  julgar  parcialmente
procedente o pedido, sem modulação dos efeitos do Julgado. 

VOTO.



O Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba ajuizou a presente
Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto os incisos III, IV, “c”, “d” e
“e”, V, VI, VII, VIII e X, do art. 4°, da Lei n.° 603/2012, do Município de Serra
Branca, que estabeleceu normas de contratação de pessoal por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público em alegada
desconformidade com os incisos VIII e XIII, do art. 30, da Constituição Estadual.

Alegou que as hipóteses legais foram concebidas para contemplar demandas
não excepcionais, permanentes, sem qualquer peculiaridade extraordinária capaz de
afastar a regra do concurso público, consignada no art.  30, VIII, da Constituição
Paraibana, não se amoldando, portanto, ao permissivo do seu inciso XIII.

Afirmou que o diploma legal combatido incorreu no mesmo vício material
da  Lei  Municipal  n.°  245/97,  previamente  declarada  inconstitucional  por  este
Sodalício em 2011 (Processo n.° 999.2010.000514-2/001)  com base,  também, na
ausência de especificação de situações excepcionais e transitórias.

Requereu, como medida cautelar, a suspensão da eficácia dos dispositivos
impugnados  e,  no  mérito,  pediu  a  declaração  de  sua  inconstitucionalidade  e
condenação do Prefeito à obrigação de fazer consubstanciada na rescisão de todos os
contratos celebrados com base na Lei Municipal n.° 603/2012.

No Despacho de f.  97, submeti  o processamento do feito ao rito especial
preceituado pelo art. 12 da Lei Federal n.° 9.868/991, em virtude de seu considerável
significado para a ordem social e a segurança jurídica, tendo em vista se tratar de
reedição legislativa de vício substancial já valorado por este Sodalício.

Nas suas Informações,  f.  78/85,  o Prefeito de Serra Branca alegou que a
contratação para satisfação de excepcional interesse público pode ser destinada a
atividades de caráter permanente, bastando a demonstração de carência de pessoal,
pugnando, ao final, pela improcedência do pedido.

O  Presidente  da  Câmara  Municipal,  f.  90/93,  agitou  as  mesmas
considerações  tecidas  pelo  Chefe  do  Executivo,  pugnando,  também,  pela
improcedência do pedido.

O Procurador-Geral  do Estado,  f.  105/111,  procedendo à defesa do texto
legal impugnado, reiterou as considerações do Prefeito e do Presidente da Câmara
Municipal, pugnando, ao final, pela improcedência do pedido.

No  Parecer  de  f.  130/148,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça  reiterou  seu
pedido, repisando os argumentos da Inicial e requerendo que o julgamento operasse
efeitos ex tunc.

É o Relatório.

Eis o teor dos dispositivos legais impugnados, f. 32/33:

1 Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu
especial  significado  para  a  ordem  social  e  a  segurança  jurídica,  poderá,  após  a  prestação  das
informações, no prazo de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-
Geral  da  República,  sucessivamente,  no  prazo  de  cinco  dias,  submeter  o  processo  diretamente  ao
Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação. 



Art. 4°. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
[…]
III – admissão de professor substituto;

IV – atividades:
[…]
c)  técnicas  especializadas,  no  âmbito  de  projetos  de  cooperação  com  prazo
determinado, implementados mediante convênios com outros Entes Federados, desde
que  haja,  em  seu  desempenho,  subordinação  do  contratado  ao  órgão  ou  entidade
pública;

d) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de
processos de trabalho, que não se caracterizem como atividades permanentes do órgão
ou entidade;

e) didático-pedagógicas em escolas da rede municipal.

V – admissão de professor e demais profissionais de educação substitutos para suprir a
falta  de  professor,  orientador,  supervisor,  ou  pedagogo  ocupante  de  cargo  efetivo,
decorrente de licença ou férias;

VI  –  admissão  de  professor  para  suprir  demandas  decorrentes  da  expansão  das
unidades de ensino;

VII – necessidades decorrentes de leis específicas de reestruturação organizacional com
a  ampliação  e  criação  de  órgãos,  unidades  e  subunidades  administrativas  e/ou
operacionais;

VIII – decorrentes de execução de programas dos governos Federal e Estadual e, de
celebração de convênios, ajustes e acordos, com os entes públicos e civis de interesse
público, que exijam contratação de pessoal para a sua execução; 
[…]
X – decorrentes de contratações necessárias para a execução de obras e serviços de
engenharia pela administração direta.

As balizas constitucionais invocadas são as que se seguem:

Art. 30. Omissis. 
[…]
VIII - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com a natureza  e  a
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as
nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
[…]
XIII - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público;

As  hipóteses  legais  impugnadas  são  incompatíveis  com o  dispositivo  da
Constituição do Estado da Paraíba que autoriza os casos de contratação temporária,
sem  concurso  público,  por  deixarem  de  prever,  especificamente,  as  situações
excepcionais  justificadoras  da  medida  extraordinária,  declinando,  em  verdade,
serviços  públicos  de  natureza  permanente  e  repetindo  a  dicção  abstrata
constitucional, dando-lhe, a pretexto de regulamentá-la, contornos excessivamente
elásticos, deturpando a principiologia atinente ao ingresso no funcionalismo público.

A  Lei  em  comento,  além  de  enumerar  serviços  essenciais  permanentes,
preceitua  que  situações  corriqueiras  da  realidade  funcional  podem  autorizar  a
contratação temporária, a exemplo de licenças e férias de servidores efetivos e da



execução  de  programas  governamentais,  o  que  se  revela  flagrantemente
inconstitucional.

A  Constituição  Estadual,  repetindo  o  texto  da  Constituição  Federal,
estabeleceu,  como regra,  a  admissão  no serviço  público  mediante  aprovação em
concurso de provas ou de provas e títulos, e como exceções taxativas, a investidura
em cargo comissionado e o tipo de contratação em disceptação.

A necessidade temporária de excepcional interesse público deve levar em
consideração uma situação fora do comum e imprevisível que reclame a adoção de
medidas urgentes, inadiáveis, capazes de normalizar, em curto espaço de tempo, a
vicissitude apresentada. 

A legislação regulamentadora  deve  descrever,  taxativamente,  as  hipóteses
em que  o  interesse  público  autoriza  a  contratação,  especificando  a  contingência
fática  e  o  período  determinado  ou  determinável  que  evidencia  o  contexto
emergencial.

A jurisprudência deste Tribunal é firme neste sentido, consoante a ementa
abaixo selecionada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 086/1998 do Município
de  Alagoinha.  Diploma  legal  que  dispõe  sobre  a  contratação  temporária  de
servidores. Exceção à regra do concurso público. Necessidade de especificação da
contingência fática de excepcional interesse público. Previsão genérica das hipóteses
no  art.  1º  da  lei  impugnada.  Impossibilidade.  Ausência  que   implica  delegação
indevida  do  encargo  ao  Chefe  do  Poder  interessado  na  contratação.
Desconformidade com os preceitos constitucionais paradigmáticos. Reconhecimento
da  inconstitucionalidade  material  do  art.  1º.  Interdependência  do  dispositivo
declarado  inconstitucional  com  os  arts.  2º,  3º  e  4º  do  mesmo  diploma  legal.
Incidência  da  inconstitucionalidade  por  arrastamento.   Modulação  temporal  dos
efeitos.  Aplicação analógica do art. 27, da Lei nº 9.868/99. Eficácia da decisão após
180 dias   da comunicação dos requeridos. Prevenção de solução de continuidade do
serviço público. É de se reconhecer a inconstitucionalidade material do art. 1º da Lei
nº  086/1998  do  Município  de  Alagoinha,  que  institui  hipóteses  abrangentes  e
genéricas  de  contratação  temporária,  não  especificando  a  contingência  fática  de
excepcional  interesse  público  –  exigida,  nos  preceitos   constitucionais
paradigmáticos,  para  afastar  a  incidência  da  regra  do  concurso  público  -  e,  por
conseguinte,  transfere  o  encargo  indevidamente  ao   arbítrio  do  Chefe  do  Poder
interessado.  De  outra  banda,  é  de  se  reconhecer,  ainda,  por  arrastamento,  a
inconstitucionalidade  dos  demais  artigos  que   compõem  a  lei  impugnada,  quais
sejam, os arts. 2º, 3º e 4º, em face da interdependência desses com aquele em que
inicialmente  foi  constatado  o  vício  material.  Por  fim,  objetivando  prevenir-se  a
solução de continuidade do serviço público na Municipalidade, é o caso de se aplicar,
por analogia, o art. 27, da Lei nº 9.868/99, modulando os efeitos desta decisão, para
180 (cento e oitenta ) dias após a comunicação aos requeridos (TJPB, Ação Direta de
Inconstitucionalidade  n.º  999.2010.000558-9/001,  Pleno,  Relator:  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque, Relator para o Acórdão: Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho, julgado em 30/03/2011, DJ de 14/04/2011). 

O STF adota o mesmo entendimento, ilustrado abaixo:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO:
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 9.198/90 e Lei 10.827/94,
do Estado do Paraná. I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso
público: C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão
referidos no inciso II do art. 37 e a contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária  de excepcional  interesse  público:  C.F.,  art.  37,  IX.  Nessa



hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos casos;
b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público excepcional.
II. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB,
Ministro Carlos Velloso; ADI 2.125-MC/DF e 890/DF, Ministro Maurício Corrêa;
ADI  2.380-MC/DF,  Ministro  Moreira  Alves;  ADI 2.987/SC,  Ministro  Sepúlveda
Pertence. III. - A lei referida no inciso IX do art. 37, C.F., deverá estabelecer os casos
de  contratação  temporária.  No  caso,  as  leis  impugnadas  instituem  hipóteses
abrangentes e genéricas de contratação temporária, não especificando a contingência
fática  que  evidenciaria  a  situação  de  emergência,  atribuindo  ao  chefe  do  Poder
interessado na contratação estabelecer os casos de contratação: inconstitucionalidade.
IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (STF, ADIN n.° 3210,
Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, julgado em 11/11/2004, DJ 03/12/2004, p. 12). 

CONSTITUCIONAL.  LEI  ESTADUAL  CAPIXABA  QUE  DISCIPLINOU  A
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE
SAÚDE. POSSÍVEL EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO IX DO ART. 37 DA LEI
MAIOR. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA PROCEDENTE. I  -  A
contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra na
Administração Pública,  e  há de ser  regulamentada por lei  do ente federativo que
assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não
apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei,  mas,  principalmente,  que o
serviço a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público
de saúde é essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual
não assiste razão à Administração estadual capixaba ao contratar temporariamente
servidores para exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova
lei complementar: inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte
no sentido de não permitir contratação temporária de servidores para a execução de
serviços meramente burocráticos.  Ausência de relevância e interesse social  nesses
casos.  VI  -  Ação  que  se  julga  procedente  (STF,  ADI  3430,  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  12/08/2009,  Dje-200,  divulgação  em
22/10/2009, publicação em 23/10/2009).

Portanto,  conclui-se  pela  inconstitucionalidade  material  dos  dispositivos
enumerados na Exordial.

Em  casos  como  o  vertente,  este  Tribunal,  reiteradamente,  tem  adotado  a
modulação  dos  efeitos  do  julgado  como  medida  preordenada  a  evitar  a
descontinuidade  dos  serviços  públicos  atingidos  pela  declaração  de
inconstitucionalidade  e  para  possibilitar  uma  reorganização  administrativa  sem
atropelos.

Contudo, a Lei objeto desta Ação Direta, como se afirmou na Inicial, incorreu
nos  mesmos  vícios  de  lei  municipal  previamente  editada  e  declarada
inconstitucional por este Tribunal no ano de 2011 (Lei Municipal n.° 245/97), f.
43/66. 

Naquela  ocasião,  este  Colegiado,  após  declarar  a  inconstitucionalidade
material do diploma, determinou a modulação dos efeitos do julgado para cento e
oitenta dias depois das intimações de praxe, preocupando-se com a continuidade dos
serviços públicos daquele ente federado, f. 55 e 65.

A peculiaridade da reedição do mesmo vício de inconstitucionalidade impede
nova modulação de efeitos, que somente potencializaria o já caracterizado atentado
à autoridade do julgamento anterior. 

Evidencia-se  que  o  prazo  previamente  concedido  aos  Poderes  Executivo  e
Legislativo para deflagração e tramitação do processo legislativo não foi utilizado



para correção da incongruência com a Constituição Federal, mas para a adoção de
um expediente de burla à autoridade da coisa julgada, amparado na insindicabilidade
da liberdade de legislar.

Por  fim,  em  que  pese  a  inconstitucionalidade  material  vislumbrada,  a
pretendida obrigação de fazer consubstanciada na rescisão dos contratos celebrados
com  base  na  lei  impugnada  é  incompatível  com  a  natureza  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  adstrita  ao  plano  do  direito  objetivo,  abstratamente
considerado, de sorte que tal medida deve ser perseguida em ação própria.

Em outras palavras, o controle concentrado se limita ao exame de lei ou outro
ato  normativo  em  tese,  não  havendo  conflito  concreto  de  interesses  (pretensão
resistida) a ser solucionado.

A obrigação de fazer, portanto, deve ser pedida pela via processual compatível
com sua natureza concreta, a exemplo da ação civil pública.

Posto  isso,  julgo  parcialmente  procedente  o  pedido  tão  somente  para
declarar, em abstrato, a inconstitucionalidade material dos incisos III, IV, “c”,
“d” e “e”, V, VI, VII, VIII e X, do art. 4°, da Lei n.° 603/2012, do Município de
Serra  Branca,  por  violarem  o  teor  dos  incisos  VIII  e  XIII,  do  art.  30,  da
Constituição Estadual, concedendo ao presente julgamento eficácia imediata e
ex tunc. 

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária do dia 03 de fevereiro
de  2016,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  (Presidente),  e  dele  participaram,  além  de  mim,  Relator,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Benedito  da  Silva,  Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  José  Ricardo  Porto  (Vice-Presidente),  Carlos
Martins Beltrão Filho, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Oswaldo Trigueiro
do  Vale  Filho,  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti, Saulo Henrique de Sá e Benevides, Joás de Brito Pereira Filho e Arnóbio
Alves  Teodósio  (Corregedor-Geral  de  Justiça).  Impedidos  os  Senhores  Doutores
Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  João Alves  da
Silva), Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir a Desa. Maria
das Graças Morais Guedes), João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos) e Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz convocado
para  substituir  a  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira).
Ausentes, justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça, em substituição ao Exmo. Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-
Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


